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65ª REUNIÃO ORDINÁRIA – CNDI 

Dia: 06 de novembro de 2013 

 

RESUMO EXECUTIVO 

 

Presentes na reunião: 

 

Conselheiros Governamentais Sociedade Civil 

 

01-Gabriel dos Santos Rocha (SDH) 
02-Luciana Gill Barbosa (Min. das Cidades) 
03-Evandro Macedo (MPOG) 
04- Ana Maria Villalba (MinC) 
05- Maria Cristina Hoffmann  (MS) 
06- Mirian da Silva Queiroz (MDS) 
07- Edinalva Luciano da Silva (MCT) 
08-Daiane de O. Lopes de Andrade (MEC) 
09- Albamaria Paulino de Campos  Abigalil 
(MPS) 
 
Estrutura: 
01-Ana Lucia da Silva (Coordenadora do 
CNDI) 
 
Convidado: 
01-Dr. Jefferson Dias  

01-Marilia Celina Felício Fragoso (ANG-Brasil) 
02- Claudia da Costa Carneiro Hernandes ( 
Pastoral da Pessoa Idosa) 
03- Joana de Oliveira Scerne (ABRAz) 
04- Jussara Rauth (SBGG) 
05- Roberto Luiz Felinto de Oliveira (AMB) 
06- Jurilza Maria Barros de Mendonça (CFESS) 
07-Yelena de Fátima Monteiro de Araújo 
(AMPID) 
08- Vitoria Góis de Araújo (CFESS) 
09- Freddy Alejandro S. Antunes (ANADEP) 
10-Adriana Zorub Fonte Feal ( OAB) 
11-Valdenora da Cruz Rodrigues (MORHAN) 
12- Rita de Cassia G, Martorelli (SESC) 
13-Luiz Legnani (COBAP) 
14- Maria Lúcia Santos de Moura (CONTAG) 
15- Paula Ribeiro (Vice-presidente CNDI) 
 

Resumo Executivo da 65ª Reunião Ordinária 

 

1- A Vice - Presidenta do CNDI, Dra. Paula Ribeiro assumiu a coordenação da Mesa, em 

substituição ao Presidente do CNDI Gabriel Rocha, ausente por motivo de viagem 

internacional representando a temática da pessoa idosa, em Caracas/Venezuela. Confere 

o quórum conforme lista de presença e solicita a leitura do resumo executivo da 65º RO, 



 

 

 

Claudia/CNDI-65ª  RO 
 

uma vez que para a leitura não existe necessidade de quórum mínimo, sendo necessário 

a partir das  deliberações. 

2- A Conselheira representante da ABRAz  a Srª Joana Scerne, iniciou a leitura do 

Resumo Executivo. 

3- A Presidenta em exercício do CNDI, Dra. Paula Ribeiro comunicou a presença do 

Promotor Público Dr. Jeferson Dias, designado pelo Ministério Público Federal para 

acompanhar as reuniões do CNDI, conforme convite do CNDI, representando o Ministério 

Público Federal.  

4- O Dr. Jeferson Dias após apresentado informou que irá participar das reuniões do 

CNDI.  

5- Foi informada a possibilidade de lançamento da 4ª CNDPI no Fórum Mundial dos 

Direitos Humanos pela Ministra Maria do Rosário Nunes.   

6 – Dentro dos Informes da Presidência, falou sobre Projeto de Lei do Cuidador e da 

audiência pública com a participação dos representantes dos ministérios afetos (MS, MPS 

e TEM) que a audiência  não foi muito boa, pelo contrário foi frustrante, que o Presidente  

do Sindicato dos Trabalhadores da Saúde é  contra a regulamentação  da profissão de 

cuidador e que a representante do Ministério da Saúde também apresentou  resistência 

em relação a regulamentação do PL/cuidador. Solicitou ajuda da Conselheira 

representante do MS, Senhora Cristina Hoffmann no sentido de contornar a resistência 

percebida.  

7- Solicitou o acompanhamento do Processo de publicação da Resolução do GT do 

cuidador a Coordenadora do CNDI Ana Lucia.  

8- A Conselheira Cristina Hoffmann (MS), falou que haverá uma reunião interna no MS 

para afinar a fala sobre a discursão do cuidador, e informou  que a área é favorável, e 

solicitou que o CNDI envie um oficio para os dois Secretários Nacionais do MS, afetos ao 

assunto ( a mesma, enviará os nomes dos Secretários).  

9- informou que A Diretoria Ampliada do CNDI, deliberou pela realização da próxima 

reunião ordinária no dia anterior a abertura do FMDH, sendo que no dia 09/12 na parte da 

tarde, acontecerá ás reuniões das comissões e no 10/12 o PLENO.  
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10 – Convidou os presentes a participarem de uma reunião no dia 11 de novembro, que 

esta agendada com Senador Eduardo Suplicy, para desestimular ou reverter o PL que 

propõe que o FNI custei o transporte gratuito para as pessoas idosas. 

11- Apresentou o Calendário das Reuniões do CNDI para o ano de 2014: sempre as 

terças e quartas - Fevereiro 2ª semana; Abril 2ª semana; Maio última semana; Agosto 1ª 

semana; Outubro      2ª semana; Dezembro   2ª semana.  

12- Deu um informe compartilhado com a Conselheira Joana Scerne (ABRAz), da viagem 

ao Município de Ceará-Mirim no RN, em relação a denúncia de mortes de idosos na ILPI 

do município e que o Presidente do CNDI Sr. Gabriel Rocha, delegou que as duas 

Conselheiras fizessem uma visita “in loco” para verificar a real situação da ILPI.  

13 – Apresentou a proposta para IX Encontro de Conselhos de Defesa dos Direitos 

da Pessoa Idosa: No 1º dia haverá 2 oficinas: 1ª – voltada para organização de 

conselhos, para o controle democrático e planejamento   sendo uma parta teórica e outra 

para debate. 2ª – voltada para o Fundo do Idoso: uma parte teórica e outra para debate e 

exposições de experiência dos estados e municípios. 2º dia fazer uma Construção da 

Agenda Nacional propositiva de ação. 

 E no final a informação da 4ª CNDPI. A ideia da agenda é que seja um grande  guarda-

chuva que irá dividir os temas em 9 meses. Março – tema: Previdência; Abril – tema: 

Trabalho, saúde e  assistência; Maio- tema: financiamento; Junho- tema: Violência; 

Agosto – tema: Educação intergeracionalidade; Setembro- tema: Cidadania e 

Participação; Outubro- tema: Mobilização; Novembro – tema: Convivência familiar e 

comunitária. E que ao final da discursão das macro-ações comporão a agenda nacional e 

que vai orientar a politica para  o Brasil inteiro, seja no âmbito  Municipal, Estadual e 

Nacional, não será por esta situação que um município poderá desenvolver uma ação 

diferenciada de outro município desde que envolva a temática da violência e que poça 

desenvolver um tema desde esteja envolvido nesta macro-ação. Complementando 

informa que a SDH, irá contratar um consultor/a para detalhar esta metodologia e 

acompanhar os trabalhos de construção da agenda nacional em cada grupo, passo a 

passo. A Conselheira Albamaria Abigallil solicitou que quando o consultor/a finalizar a 

metodologia que os coordenadores dos grupos ou debatedores sejam  pessoas idosas e 

que estas sejam também acompanhadas por uma pessoa da Comissão de Articulação. A 

Conselheira representante da SBGG Srª Jussara Rauth expõe sobre o tema da 4ª CNDPI, 



 

 

 

Claudia/CNDI-65ª  RO 
 

que depois de vários temas apresentados e discutidos foi votado  e escolhido: 

“Protagonismo e Empoderamento da Pessoa Idosa: Por um Brasil de Todas as 

Idades”. Tema proposto por Maria Cavalcante Vicente Ex - Conselheira da CONTAG.  

Informou em relação a comissão organizadora, que nas ultimas reuniões ficou definido 

que ficaria a cargo da Diretoria Ampliada,  mas solicitou ajuda das comissões para indicar 

2 pessoas: sendo  1 titular  e 1 suplente, por que a Diretoria Ampliada esta sobre 

carregada. A Conselheira Jussara Rauth (SBGG) informou que a comissão de Orçamento 

já tinha definido quem seria os dois conselheiros:   SBGG e MPOG; Comissão de 

Politicas: ANG e Ministério da Saúde; Comissão do Fundo: Ministério da Cultura; 

Comissão de Normas:  Dra. Adriana Zorub (representante da OAB); Comissão de 

Articulação: MPS e COBAP.   

 13- A Conselheira Albamaria Abigallil  falou que tem que fazer uma rediscussão para 

avaliar  a competência de cada comissão, pois estas estão fazendo trabalho integrado e 

com isto  não estão caminhando para avaliar as politicas públicas, o monitoramento do 

financiamento e estão desassociando do planejamento do CNDI. 

14- A Conselheira Cristina Hoffmann (MS), como resposta, informou que nas duas ultimas  

reuniões  do CNDI, as  Comissões de Politicas  Públicas e de Orçamento e Finanças 

fizeram as reuniões de formas conjuntas. 

15- A Conselheira Jussara Rauth (SBGG) comentou que  as  comissões  conseguiram 

adiantar os relatórios de cada comissão. Em seguida solicitou que o tempo destinado para 

a apresentação dos relatórios seja maior para dar tempo das comissões apresentarem os 

seus relatórios e também der tempo para discursão das propostas.  

16 - Leitura dos relatórios iniciada pela apresentação da Comissão de Normas, a então 

Presidenta Paula Ribeiro recapitulou o debate da resolução de registro de entidades, 

informando que foi aprovada na reunião do Rio de Janeiro,  com a participação da Dra. 

Iadya Gama do MP do RN, e que a mesma foi passada para Conselheira Elen do MS, e 

desta passada para Miriam do MDS, para fazer a complementação dos termos técnicos  

do MDS. E terminou informando que vai  solicitar  a Conselheira  Mirian Queiroz a minuta 

da resolução, solicitou que a Conselheira  Dra. Adriana Zorub, aguarde a minuta para 

responder o questionamento  da Consulta do Asilo  Santo Antônio de Uberaba/MG, sobre 

como registrar entidades no CNDI. 
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17- Apresentação do Dr. Leopoldo Vieira, representante do MPOG Agendas Transversais 

e Oficina de Monitoramento dentro do FMDH. 

 18- Informando que a 4ª CNDPI esta prevista para ser realizada de 29 a 31 de julho de 

2015, e em seguida consultou ao representante do MPOG, Dr. Leopoldo Vieira (MPOG) 

qual a ultima data para inclusão das propostas das Conferências no PPA, esperando que 

sejam incluídas ou comtempladas no PPA de 2015.  

19- No final da apresentação do Dr. Leopoldo Vieira (MPOG), informou que irá participar 

do IX Encontro de Conselhos e que realizarão uma oficina com os temas e conceitos 

referentes ao PPA.  

Leitura do relatório da Comissão de Orçamento e Finanças.  

20- A Coordenadora-Geral do CNDI Srª Ana Lúcia, informou que o Sr. Andrei Suarez 

Coordenador Geral de Indicadores irá organizar uma oficina de indicadores para o mês de 

janeiro ou fevereiro.  AlbaMaria Abigallil, discutiu o projeto de Lei do Fundo e fez  algumas 

sugestões. Falou ainda que o CNDI precisa aprimorar o controle e o diagnóstico de 

Politicas Públicas para o Protagonismo e o Empoderamento da Pessoa Idosa. 

Financiamento das politicas de atenção à pessoa idosa prevista no Estatuto e na Politica 

Nacional do Idoso; a questão do Protagonismo e da Participação Social; e a questão da 

Assistência Social; e que as pessoas idosas fossem privilegiadas como coordenadores de 

comissões, de apresentação de documentos nacionais e informou que atualizou as 

Cartilhas de como criar um Conselho e disse que iria discutir com a Comissão de Fundos 

para  incluir as informações referentes ao Fundo Nacional do Idoso-FNI. 

20- Informou ainda que a Comissão de Articulação com Conselhos irá apresentar um 

projeto de capacitação, a partir da pesquisa do perfil e do diagnóstico dos Conselhos 

Estaduais e Municipais, que na próxima reunião trará o formulário para pesquisa. Termina 

solicitando a publicação da resolução do grupo de trabalho dos cuidadores.  

21- A Coordenadora-Geral do CNDI Srª Ana Lúcia, disse que quando a resolução voltar 

da SAJ/PR haverá possiblidade de fazer a inclusão do tema “Politicas de Cuidados para a 

Pessoa Idosa”.  
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22- Ficou acordado que a Conselheira representante da CFESS Srª Jurilza Mendonça 

construirá uma nova justificativa para incluir a questão do cuidado na resolução do grupo 

de trabalho do cuidador.  

23- A Conselheira Maria Cristina Hofmann (MS) informou que o MS e MDS, estão fazendo 

um levantamento de todas as ILPIs conveniadas e em seguida construirão um novo edital 

para atender as ILPIs, que já  estão finalizando o levantamento em todo Brasil e que 

incluirá as experiências de cuidado envolvendo a figura do cuidador. 

24- A Comissão de Orçamento e Finanças propõe que em cada reunião do CNDI, tivesse 

uma apresentação das atividades de um Ministério com representação no CNDI, 

informando as experiências e ações em prol da Pessoa  Idosa. 

25- Não tendo mais nada a tratar foi concluída a degravação, Eu, Claudia Americano 

Dolabella encerro os apontamentos da RO nº 65 do CNDI. Brasília, 06 de novembro de 

2013. 
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